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DISCURSOS PARLAMENTARES 



w 

ADMINISTRAÇÃO DA M A R I N H A 

Sessão em 14 de deezmbro de 1914 
Os documentos solicitados aos ministérios militares co­

meçaram a ser analisados no discurso de 14 de dezembro, 
todo em torno da administração do Ministério da Marinha. 
Seguimos o texto dos Anais, conferindo-o com o da publica­
ção d'O Imparcial que contem subtítulos e clichês dos do­
cumentos que foram exibidos em fotografias. 

O PASSO DA PREGUIÇA, O EMBLEMÁTICO BradypUS. 
MINISTRO DA MARINHA 

O SR. RUI BARBOSA — Sr. Presidente, como 
a conversa que hoje vou entreter com o Senado tem 
por objeto o exame dos papéis relativos ao Ministé­
rio da Marinha, que por êle foram remetidos ao Se­
nado, atendendo à nossa requisição, e, como para 
esse trabalho disponho apenas da hora do expedi­
ente, para não perder tempo e evitar desvios, peço 
licença ao Senado para, nas palavras que lhe vou diri­
gir, cingir-me às notas que fui tomando quando me 
entregava a esse estudo. 

Srs. Senadores. Mal apresentei o meu requeri­
mento de informações concernentes ao Ministério da 
Marinha, para logo anunciaram os jornais que a sua 
secretaria entrara em faina, de modo que, em mo de­
ferindo o Senado, seria imediatamente atendido. 
Desta sorte se gabavam de que aquela Secretaria de 
Estado havia de mostrar como trazia rigorosamente 
em dia os seus negócios, a que ponto estava acima 
de quaisquer increpações, e com que vantagem o titu-
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lar dessa pasta se achava apercebido para, a pedir 
de boca, dar conta cabal dos seus atos mais glosa­
dos pelos maldizentes. 

Mas o meu requerimento foi submetido a esta 
assembléia em 23 de outubro, sendo aprovado aos 27 
do mesmo mês, e só aos 12 de novembro aqui chega­
ram os papéis requisitados, vindo ter às nossas mãos, 
destarte, com uma demora de 15 dias, quando já 
ninguém tinha esperança que o Senado merecesse do 
Governo essa consideração, por êle tantas vezes re­
cusada ao Congresso. 

A presidência Hermes estava a expirar, e atrasar 
para os seus momentos de agonia esclarecimentos so­
licitados com tamanha antecedência era burlar o nosso 
ato, dando o caráter de um julgamento póstumo à 
investigação, que êle tinha em mira. 

Não havia nada, que explicasse tão larga tar-
dença. Tudo o que o meu requerimento exigia e 
aquela administração nos mandou, se reduz a 68 pá­
ginas de cópias datilografadas, em que os amanuen­
ses desse ministério não tiveram senão o trabalho de 
transcrever, a máquina, dos originais para o trans­
lado, os autos dos dois inquéritos, cujo conhecimento 
aqui se desejava. Era, pois, tarefa, que, a quatro pá­
ginas por hora, representava apenas 17 horas de 
ocupação folgada, e, com dois datilógrafos, consti­
tuiria, quando muito, o serviço de um dia. Em vez de 
um, houve mister quinze o Ministro da Marinha 
para dar conta do recado. 

É o passo do unau, das nossas preguiças, do em­
blemático bradypus, o disforme tardígrado, privile­
giado nas unhas e na calaçaria, que, seguro pelas 
garras, dorme tempos esquecidos paparriba, depen-
durado ao galho da árvore onde treçou. 

A não se admitir, portanto, que este seja o mo­
delo adotado, entre nós, pelas altas administrações 
militares, retardias, nesse caso, por hábito e sistema, 
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teremos de concluir que, se o Ministro da Marinha 
se houve assim tardão e retardio. é que estava no cál­
culo dos seus interesses não se mexer senão o mais 
tardinheiramente que pudesse. 

O UNIFORME DO SOGRO DO MARECHAL PARA A 
MATINEE DE BODAS 

Remanchou, pois, e chegou tardonho, mui de 
propósito, a fim de que o debate sobre as suas respon­
sabilidades administrativas, não se travasse antes dos 
15 de novembro, não opondo estorvos à sua continua­
ção no gabinete do novo Presidente. Não é que 
S. Ex " seja de sua natureza lentígrado, e não saiba 
correr, quando convenha. A prova está no como 
andou aguçoso em arranjar num repente o uniforme-
com que vestiu o sogro do Marechal para a matinée 
de bodas, na qual um dos nossos encoiraçados se 
engalanou para agasalhar, à sombra dos seus canhões-
o idílio presidencial. Aí, mostrando quanto prima em 
honrar e elevar a sua classe, mostrou, juntamente, o 
nobre Ministro como sabe, quando lhe está de feição 
o vento, fazer-se ao mar com velas e velachos. 

Mas, como bom marinheiro, se os mares lhe estão 
verdes, se as ondas estão de madria, se os travessões 
lhe asso viam nas enxárcias, homem não será êle de 
pôr o peito à ventania. Aí é colher o pano, e andar 
com o navio à capa. Foi assim que mareou o esperto 
Almirante, calculadamente retardão, gastando tantos 
e tantos dias com o que em um poderia liquidar, como 
quem fosse aqui a Cabo Frio, no tempo necessário 
para transpor o Atlântico de ida e vinda. 

Não é que seja nenhum patacho, ou reme às 
avessas. Puxou para trás. mui de caso pensado, a 
fim de safar das restingas, para depois varar, enfu-
nado na vela. pela garganta do porto cobiçado. A 
sua estrela amiga lhe pestanejava que, uma vez amar­
rado no surgidoiro de Itajubá, estava em águas de 
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lheiros, e podia mergulhar o munsuá na gamboa, para 
pescar a gosto o seu peixe, viesse então o que viesse. 

Hoje, Senhores, a moral dos homens públicos 
vai sendo a daquele deputado, que, estranhando um 
amigo vê­lo sustentar o Governo Hermes, com rara 
felicidade lhe respondeu: «Não sou eu quem sustento 
o Governo: êle é que me sustenta». (Riso). 

Não se poderia definir com mais espírito . . . 
nem com mais cinismo. . . a verdade absolutamente 
verídica da nossa época e do nosso regimen. Cogno­
minados representantes da nação, vivem agarrados à 
domesticidade presidencial, como bernes ao coiro dos 
cães ou dos porcos. . . 

O S R . A L F R E D O E L L I S — O u bezerro ao ubre da vaca . 
(Riso). ~ "■ 

O SR . Rui BARBOSA — . . . e os ministros se 
acarraçam ao poder como carrapato à pele do ho­
mem ou do bicho. N o sibarismo dessas delícias, 
ninguém ainda se saboreou mais gostosamente que 
o atual Ministro da Marinha. Do governo do traído 
Afonso Pena se baldeou êle para o governo do rebe­
lão que o traíra e matara, como de um para outro 
bordo se guinda um fardo precioso ou um animal de 
raça; e agora, com a mesma fatalidade, o vimos pen­
durado ao gancho da cábrea. num movimento de 
guindalete, içar­se. com a peste no sangue, de uma 
nau de bandeira amarela, abandonada até pelos ratos, 
para um barco novo, são, de flâmulas e galhar­
detes em festa. 

O EXAME DO INQUÉRITO 

Ainda mal que nas suas manobras mais uma vez 
acerta. Acertou desta, graças ao erro, a que assisti­
mos, de se encartarem num Governo almejado pela 
opinião pública ministros e colaboradores de um Go­
verno, que ela amaldiçoava. Mas não me quero des­
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viar do meu rumo de hoje. Esse rumo é o exame do 
inquérito naval, que- afinal, nos chega às mãos. 

Entremos, pois, no exame do inquérito. 
À operação administrativa de que nos vamos 

ocupar, foi o atual Ministro da Marinha quem man­
dou proceder, quando, ao regressar da Europa, em 
1913, assumiu, no Governo Hermes, a pasta, de que 
continua a estar encarregado. 

Os desmandos nesse ramo da administração ha­
viam provocado acres censuras. O novo Ministro 
quis abrir o seu período com um movimento, que desse 
alta idéia das suas intenções moralizadoras. Mas 
esquecera que dos abusos increpados êle próprio lan­
çara a semente, quando pela primeira vez gerira o 
Ministério da Marinha. Tocar aí seria descobrir a 
sua corresponsabilidade nas desordens argüidas. 

Mas já então era inevitável envolver na medida 
a sua administração. Esta precedera imediatamente 
as duas, sobre que o Almirante Alexandrino resolvera 
a devassa. Quem para com os seus dois antecessores 
desenvolvia tão rígida severidade, não se podia eximir 
ao confronto. Os jornais reclamaram essa ampliação, 
estritamente justa, da providência adotada. Não 
havia resistir. Determinou-se. pois, que, além do Mi­
nistério Marques de Leão (1910-1912) e do Minis­
tério Bel fort (1912-1913), o inquérito abrangesse o 
primeiro Ministério Alexandrino ( 1906-1910). 

Nada mais edificante, Senhores, contanto que se 
tomasse por ponto usar com o Ministro vivo e atual 
da mesma isenção que com os dois mortos. 

Era, porém, isto, justamente, o que não dava a 
esperar a seleção dos inquiridores, a quem se come­
teu a tarefa, bem difícil quanto aos dois mortos e-
como mortos, já sem cortes, já sem amigos, )á sem 
choro, mas assaz espinhosa a respeito de que lhes 
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levava a ambos a vantagem de, sobre não ser defunto, 
estar no galarim do poder. 

Escolhida entre seus amigos pessoais, a comis­
são do inquérito veio a compor-se de três entidades, 
que não podiam inquietar o Almirante Alexandrino; 
o Almirante Gamier, cujos vícios de político militar 
ainda há bem pouco sobressaíram na última tenta­
tiva de pronunciamento, com que, sob a iniciativa do 
General Sousa Aguiar, se encerrou o Governo Her­
mes, o Comissário Ernesto Leal e o auditor, a respeito 
de quem vamos ver, daqui a nada, como se extremou 
o reconhecimento do Ministro. 

Cada um desses três afeiçoados seus, desempe­
nhada a incumbência, recebeu das mãos agradecidas 
e generosas do Ministro, cujos desmanchos tivera a 
missão de apurar e publicar, a gratificação de um 
conto de réis. 

O ato está confessado pelo Ministro no Aviso 
n. 71, de 3 de novembro de 1913, por êle mesmo 
enviado a esta Casa em resposta ao 2." item das infor­
mações por mim requeridas. Quando o funcionário 
de cujos atos se sindica é que paga, à sua discrição, 
os sindicantes, e estes recebem o salário da liberali-
dade do sindicado, — quem dirá que a sindicância 
não reúne todas as condições de idoneidade, indepen­
dência e rigor? quem ousará murmurar da sua serie­
dade? quem duvidará que se lhe haja de tributar a 
confiança mais sem reservas? 

Parece, entretanto, que, a tal respeito, lá de si 
para si, alguns escrúpulos teve no praticar desta graça 
o Ministro atual. Parece, digo, porque o aviso traz 
a nota oficial de reservado. Esta advertência quer 
dizer três coisas: a primeira, que o dinheiro dado não 
obedecia a uma disposição legal, não representava 
um direito dos qratificados; a segunda, que esse de­
sembolso do erário exprime resolução discricionária 
do Ministro; a terceira, que este, impondo-lhe a cláu-
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sula de secreto, e subtraindo-o, assim, à publicidade, 
considerou inconveniente a sua divulgação. E que 
se deduzirá daqui, a não ser que a moralidade, ou a 
curialidade, ou a decência do ato, se não inquietavam 
o beneficiador, nem acanhavam os beneficiados, eram, 
quando menos, duvidosas, incertas, mal seguras, ou 
para os que recebiam a mercê, ou para os que lha 
faziam? 

A DEFICIÊNCIA E MAGREZA DA PAPELADA QUE, 
DEBAIXO DOS TÍTULOS DE «INQUÉRITO» E SEUS 
«AUTOS», EXPEDIU A SECRETARIA DA MARINHA 

Não sei, Senhores, se os homens de agora serão 
sensíveis à indelicadeza do caso. Mas quando a cons­
ciência se nos desobliterar, ou quando, mais tarde, 
houvermos de ser julgados por outras consciências, 
não creio que se haja de pintar com cores benignas 
esta cena de um membro do Governo do Estado re­
compensando, em moeda sonante, no escuro, a junta 
de inquiridores, que, nomeada por êle mesmo para 
conhecer dos seus próprios atos, o absolveu de toda 
a culpa e responsabilidade. 

Como, diante de tal quadro, não entrar em dú­
vida sobre a lisura e a justiça do inquerimento, quan­
do os fatos, os documentos, as provas, sobre que êle 
se exerceu, não os conhecemos senão pelo relatório 
dessa comissão, tão suspeita e tão pouco exigente 
nas suas relações com o Ministro, cujas responsabi­
lidades aceitou o encargo de averiguar? 

Esses elementos de liquidação da verdade, uma 
vez recolhidos, separados e entregues ao exame dos 
devassantes, deveriam reunir-se num só corpo, cons­
tituindo assim os autos do inquérito, onde são a base 
do relatório, que o encerra e que, sem o concurso 
desses testemunhos comprobatórios, decai de toda a 
autoridade. 
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O inquérito não é o relatório dos averiguado-
res. O inquérito é, sobretudo, a massa de atos com­
provados, autenticados, verificados, sobre os quais se 
exerce o juízo dos investigadores, a sua diligência, o 
seu tino, o seu rigor. Operação terminal do inqué­
rito que o precede, o relatório analisa a prova obtida 
e resume as impressões dos peritos. Mas não ultima 
a causa, de que os juizes não são eles. não ultima a 
causa, de que terão de ser juizes, mais tarde, a opi­
nião pública, o Corpo Legislativo ou os tribunais de 
Justiça. 

Ora, o que se nos manda, com o título de autos 
de inquérito, assim no tocante aos Ministérios Leão 
e Belfort, como no que respeita ao Ministério Alexan­
drino, está muito longe de corresponder a esses re­
quisitos . 

No concernente ao período Alexandrino, com 
especialidade, tudo o de que se compõem os intitu­
lados autos do inquérito vem a cifrar-se nas breves 
declarações de duas testemunhas, o Diretor-Geral da 
Secretaria da Marinho e o Diretor-Geral da Conta­
bilidade da Marinha, mas não aparecem a relação 
das quantias dispendidas naquele ministério por avi­
sos do Ministro e a especificação pelos seus números 
e datas dos avisos que ordenaram essas despesas. 

Mas não consta ali o teor de tais avisos, e fa-
lando-se na existência, ora de 439 recibos, ora de 421 
ou 429 documentos, ora de documentos cujo número 
se eleva a 900, de nenhum desses documentos, ates-
tativos, justificativos e discriminativos dos vários 
desembolsos, com que se ocupam os avisos, constam 
os termos, no traslado que recebemos, evidenciando-
se, destarte, que os seus originais se não acham nos 
autos. 

Faltando, portanto, nestes os elementos capitais 
da verificação, a que o inquérito se destinava — de 
autos do inquérito não podem ter nome esses papéis» 
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omissos, lacunosos, insuficientes, onde se encon­
tram esses documentos essenciais, que se foram sub­
metidos aos olhos dos membros da comissão, não che­
garam aos desta Casa, reduzida, pois, a ver pela vista 
e a julgar pelo juízo da comissão administrativa, cujos 
três membros, o Ministro catou dentre os funcioná­
rios, dependentes ou favorecidos seus, em quem mais 
se podia fiar, não pela sua severidade, mas pela sua 
indulgência. 

Pouco nos interessava a relação dos avisos, que 
prescreveram as despesas. Em bem pouco nos podia 
satisfazer o conhecimento destas, no seu total, ou nas 
suas parcelas. O que, acima de tudo, nos cumpria 
saber, era a natureza destas, os seus destinatários, as 
suas ocasiões, as suas causas, os motivos alegados em 
sua expedição; e de tudo isto só poderíamos vir a ter 
conhecimento pela exibição dos avisos, no seu con­
teúdo, e dos recibos e quitações, no seu texto, uns 
e outros em original, ou por traslado, mas inteiros, 
fiéis, autenticados, para não haver dúvida sobre a 
sua identidade ou sobre a sua integridade. 

SoneoaHnc $gçes ~~i~z substanciais de averigua­
ção, o que nos resta, não são os autos do inquérito, 
o que se nos envia, não é o inquérito. Ora, o que o 
Senado, a pedido meu, requisitou foi precisamente 
o inquérito. A remessa, portanto,, de que fomos en­
tregues, não satisfez à requisição do Senado. Não 
recebemos o inquérito. Não recebemos os autos do 
inquérito, inculcados nos rótulos oficiais de ambos os 
folhetos datilografados, que aqui temos. Apenas re­
cebemos, como parte desse inquérito, uma porção 
desses autos, e essas logo as menos substanciais, as 
menos relevantes, as menos concludentes. (Pausa). 

Sr. Presidente, é impossível falar com este ru­
mor que se faz nos corredores. Há tanto lugar para 
se conversar, e no entanto, onde mais se conversa é 
em torno ao recinto, para não permitir que falem 
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aqueles que estão cumprindo o seu dever. Ninguém 
é obrigado a me ouvir, mas todos são obrigados a 
não me perturbar a palavra, a permitir que eu fale. 

( O Sr. Presidente faz soar os timpanos e dá ordens 
para que cesse o rumor nos corredores, restabelecendo-se o 
silêncio) . 

A deficiência e magreza da papelada, que. de­
baixo dos títulos de inquérito e seus autos, nos expe­
diu a Secretaria de Marinha, se tornam sensíveis es­
pecialmente, como já vos disse, no que entende com 
o período Alexandrino. Os papéis que se vos reme­
teram como cópia oficial dos «Autos do Inquérito», 
relativos às administrações Marques de Leão e Bel-
fort Vieira, são mais abundantes. Aí a acusação me­
receu aos três comissários especial desvelo. Os de­
poimentos se reproduzem numerosos e insistentes. 
Aproveitam-se com cuidado, e debuxam-se a cores 
fortes as circunstâncias mais pinturescas. As funções 
da censura carregam o mais que podiam sobre os dois 
finados. Os inquiridores, em suma, exercem a valer 
a sua austeridade sobre os mortos, que. como mor­
tos, naturalmente se não haviam de queixar, e como 
mortos desta época esquecida e gozadora, segura­
mente não topariam quem deles se doesse. 

Há. porém, nesse alardo extraordinário ôz uma 
severidade crue se apascenta exclusivamente na me­
mória dos defuntos, um lanço característico da ma­
neira como esses averiguadores reconheciam a sua 
subalternidade ao Ministro atual e da liberdade, com 
que êle, réu neste processo, se impunha à obediência 
servil dos seus processantes. 

OS DOCUMENTOS RESERVADÍSSIMOS 

Refiro-me, Senhores, ao tópico, onde a folhas 32 
do traslado, se nos declara que, em seguida às decla­
rações que de dois informantes ali nomeados. 
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foram retirados dos massos dos documentos com-
probatórios de despesas, apresentadas pelo Sr. Di-
retor-Geral da Secretaria de Marinha, Henrique 
Rodrigues Nóbrega, os documentos reservadíssimos 
sob números sessenta e nove e setenta e três, na 
importância total de trinta e dois contos de réis. e 
entregues ao Sr. Vice-Almirante Alexandrino Fa­
ria de Alencar, Ministro da Marinha, a pedido 
deste. 

Havia, pois, no acervo de papéis submetidos ao 
inquérito, documentos mais que reservados: havia 
«documentos reservadíssimos». São as palavras da 
comissão mesma, no testemunho que ali exara do fato. 
E esses documentos mais que reservados, esses «do­
cumentos reservadíssimos», a comissão de inquérito 
os subtraiu, não só aos autos da questão, mas ainda 
ao arquivo do Ministério da Marinha, para os sumir 
na algibeira do Ministro Alexandrino de Alencar. 

Ora, se reserva quer dizer recato, segredo, res­
ponsabilidade, melindre no assunto sobre que recai 
essa nota, claro está que quanto maior for a reserva 
declarada ou recomendada, maior se há de reputar a 
importância, a delicadeza, a valia do objete, a que 
essa cláusula disser respeito. De sorte que, num pro­
cesso onde, entre muitos papéis reservados, alguns 
houver reservadíssimos, estes se hão de ter, necessa­
riamente, pelos mais sérios, pelos mais delicados, 
pelos mais graves da causa, e, como tais, pelos que, 
sobre todos, nunca, de modo nenhum, se poderão 
desviar do seu depósito legal. 

Destes, porém, justamente, é que, na espeue de 
que se trata, resolveu apossar-se o destemido Minis­
tro; e nos homens por êle eleitos para juizes da sua 
moralidade no inquérito ordenado não encontrou se­
não instrumentos submissos, prontos e incondicionais, 
de semelhante atentado. Que tal, Senhores, o Minis-
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tro? E que tais os seus aquilatadores? Que tais, no 
escrúpulo, na correção, na inteireza? 

Os documentos reservadíssimos, por isso mesmo 
que, no caráter de reservadíssimos a todos os demais 
deviam sobrelevar em interesse relevância IÍ conside­
ração, eram dos que, num inquérito, se haviam de exa­
minar com mais tempo, eram os que, num inquérito, 
cumpria se apurassem com mais rigor, eram os que, 
num inquérito, importava recomendar com mais em­
penho ao estudo ulterior dos julgadores da causa, 
eram, portanto, os que, rematado o inquérito, cabia 
fixar com segurança mais acautelada nos autos, para 
se não inutilizarem, para se não estragarem, para 
se não desencaminharem. 

Mas são logo esses os que as autoridades, a 
quem se cometeu o inquérito, desviam e extraviam, 
sorrateando-os à guarda legal da repartição, a que 
pertencem, para se entregarem ao Ministro interes­
sado em os esconder, em os explorar, em os consumir. 

Que outro intuito, realmente, poderia êle alimen­
tar, sonegando aos arquivos do ministério, cujc chefe 
era, documentos de caráter secretíssimos, para os 
ocultar no seu bolso, e os recolher à sua casa? Em 
que sentimentos legítimos e confessáveis se poderia 
inspirar um Secretário de Estado, para se assenho-
rear de uma propriedade pública, e a converter em 
sua propriedade? 

Mas não é só a criminosa apropriação de papéis 
de Estado por um membro do gabinete do Chefe da 
Nação o que aqui escandaliza. É, ainda, a proteção 
do segredo perpétuo, assegurada aos abusos, de que 
eram prova os documentos empalmados. É o viu do 
mistério corrido sobre irregularidades, excessos ou 
crimes, nos quais o inquérito se destinava a derramar 
luz, e que um conluio da comissão com o Ministro 
envolveu para sempre numa obscuridade, talvez já 
agora irremediável. 
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A TRAGÉDIA DO SATÉLITE E O SR. RIVADAVIA CORREIA 

Que é o que se conteria, Senhores, nesses do­
cumentos secretíssimos, ou reservadíssimos, ccmo a 
própria comissão de inquérito os qualifica, para que 
o Ministro da Marinha tivesse esse empenhe em os 
confiscar? Felizmente, seja porque nem todos os cúm­
plices guardassem o devido sigilo, como tantas ve­
zes acontece na história dos crimes, seja porque cir­
cunstâncias providenciais deixassem filtrar uma rés-
tea de claridade nas sombras desta ação condenável, 
o certo é que o abuso não se cometeu sem deixar ras­
tro, pelo menos quanto a um dos papéis subtraídos. 

Esse documento, que o Almirante Alexandrino 
guardou nas suas gavetas, ou como arma contra o seu 
colega de gabinete, ou por um rasgo de solicitude 
para com o companheiro de governo, que o impru­
dente escrito compromete, esse documento, digo, é a 
expressão direta de um dos episódios, sinistros e me­
moráveis, da nefanda tragédia do Satélite. 

Nela hoje se sabe que teve um dos papéis de 
alta responsabilidade o então Ministro da Justiça, 
desgraçadamente aproveitado agora na Prefeitura do 
Distrito Federal. Foi em sua presença que o Mare-
chal-Presidente da República de ao comandante 
dessa expedição cruenta as instruções das quais pro­
vavelmente resultou, dias depois, o bárbaro espingar-
deamento de oito ou dez criaturas humanas, restos da 
hecatombe de dezembro, sacrificados com incrível 
atrocidade no convés daquele navio, cujo nome ficou 
imortalizado pela cena de medonha desuman?dade, 
que nele se representou em pleno oceano, buscando-
se a sua solidão para confidente do terrível segredo. 

Do que ali se passou, nessa confidencia tene­
brosa, foram testemunhas unicamente os tüês culpa­
dos: o Chefe do Estado, o seu ministro e o submisso 
executor de ordens superiores, o oficial pervertido 
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nos hábitos de obediência passiva, que lhe cblitera-
ram na consciência os sentimentos humanos. Nesse 
colóquio oficial de conseqüências tão odiosas, não 
tiveram parte os outros membros da administração, 
que provavelmente nada souberam das tremendas 
severidades, aparelhadas, senão depois, senão depois 
que rebentou com estampido o escândalo do crime. 
Mas diferentes ministérios foram postos, é de crer 
que inocentemente, em contribuição. O da Guerra 
concorreu com a foiça armada, ignorando, natural­
mente, a missão abominável, que se lhe reservava, e 
ao da Marinha, então exercido pelo Almirante Mar­
ques de Leão, se dirigiu o da Justiça, estipulardo-
lhe uma quota de trinta e dois contos para os> gastos 
da expedição projetada. Como há pouco vistes, se­
nhores, o inquérito diz que os dois documentos, re-
servadíssimos, embolsados pelo Almirante Alexan­
drino de Alencar, atestam uma despesa montante, no 
seu todo, em trinta e dois contos de réis. Pois. bem: 
os trinta, desses trinta e dois, ou todos eles, são a 
importância do escote, em que foi taxado, para o cri­
me do ano bom de 1911, o Ministério da Marinha; 
e desses dois secretíssimos documentos a que o Almi­
rante Alexandrino de Alencar lançou mão. é a carta 
endereçada ao Ministro Leão pelo Ministro Riva-
dávia Correia com essa requisição, esse pedido ou 
essa ordem do Marechal-Presidente. Eis a verdade, 
verdadeira, certa, absoluta, cuja primeira notícia me 
chegou por testemunho, de que não posso revelar o 
autor, visto como as relações desse com os indivíduos 
envolvidos na questão o inibem de assinar o seu de­
poimento, e as condições debaixo das quais este se me 
confiou à puridade, me selam a boca. Mas posso dar 
a minha palavra de honra em como essa atestação é 
de uma autoridade irrecusável. Trata-se de uma 
pessoa, cuja probilidade ilibada, cuja provada fide-
dignidade, cuja integridade moral no hábito de exer-
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cer a justiça a elevam acima de toda a suspeita, de 
todo o risco, de toda a dúvida. O informador a que 
aludo é testemunha de vista : teve debaixo dos olhos 
a carta, por comunicação de um dos coniventes da 
facilidade abusiva que meteu nas algibeiras do atual 
Ministro da Marinha esse documento. Não posso 
hesitar, portanto, em lhe subscrever as declarações, 
considerando-as como de valor capital e decisivo, in­
vocando o honrado Presidente da República, a fim 
de que esse papel de Estado, se ainda não foi consu­
mido pelo seu subtrator, volte ao arquivo daquela 
secretaria, para daí vir ter às nossas mãos em original 
ou por traslado. 

Enquanto assim não se proceder, não terá o go­
verno obedecido à requisição que o Senado, atenden­
do ao meu requerimento, votou unanimemente. 

O que o Senado, por esse voto, requisitou é, nos 
termos do meu requerimento, o inquérito. Desse 
inquérito são elementos cardeais, pelo seu alcance 
moral, político e judicial, os dois papéis subtraídos. 
Não no-los comunicando pois, o Governo não nos 
comunica o inquérito no seu todo, mutila, adultera, 
inutiliza o inquérito, moral e materialmente, desfal-
cando-lhe dos autos as peças de mais monta, vio-
lando-lhe assim a inteireza, atentando-lhe contra a 
verdade, baldando-o nos seus efeitos naturais, que 
eram a verificação das responsabilidades e o castigo 
dos responsáveis. 

Tenho, por conseqüência, que insistir, Srs. Se­
nadores, no meu requerimento, por vós já deferido, 
impetrando outra vez a vossa interferência, para que 
o Governo cumpra a vossa requisição em conformi­
dade com os seus termos, obrigando o Ministro da 
Marinha a se desapoderar do alheio, da propriedade 
pública indèbitamente recolhida ao seu domínio pri­
vado, e remetendo a esta Casa, por cópia certificada 
ou em original, esses documentos cuja capitulação ofi-



18 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

ciai de «reservadíssimos» atesta a sua gravidade ex­
cepcional . 

O MINISTRO DA MARINHA ANTECIPANDO-SE 
AO JULGAMENTO DOS TRIBUNAIS 

Foi, evidentemente, a singular importância des­
ses papéis, os altos interesses políticos ligados ao seu 
conteúdo, o que levou o irriquieto e ambicioso Minis­
tro da Marinha a se apossar deles como de uma pre­
ciosidade rara, senão como de um maravilhoso talis­
mã. Munindo-se com armas desta natureza é que 
os políticos desabusados entram na liça das grandes 
ambições, aparelhados para os grandes botes. Mas 
como não se trata de papéis particulares, senão de 
valores históricos e administrativos subtraídos cO ar­
quivo da nação por mãos interessadas em os explo­
rar, consumir ou esconder, releva que, por bem ou 
por mal, se destrunfe o culpado, restituindo o alheio, 
que absorveu. 

Os serviços que nessa condescendência crimi­
nosa recebeu dos membros da comissão o Ministro da 
Marinha explicam de sobra a propina distribuída, 
que o autor da liberalidade quis justificar, alegando, 
nas informações prestadas, tratar-se de serviço feito 
fora das horas do expediente, como se diz no já ci­
tado Aviso de 3 de novembro de 1913, quando, pelo 
contrário, o certo é que o inquérito se processou cora 
toda a folga, no lapso de quase dois meses, sem ur­
gência, excesso de trabalho, nem diligências de es­
pécie alguma, dentro nas horas destinadas ao expe­
diente. 

Mas, ao que me consta, não pararam ali as com-
placências e generosidades do Ministro, O auditor, 
que, por sua escolha, serviu nesse inquérito, e con-
veio na entrega Bos tais documentos reservadíssimos 
ao Almirante Alexandrino, tinha, com três outros fun-
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cionários da mesma categoria, um dos quais filho de 
S. Ex-", um litígio pendente contra a União, litígio 
no qual pleiteavam eles os direitos de auditores efe­
tivos, que, uma vez reconhecidos, lhes elevariam os 
vencimentos de 15 a 21 contos anuais. Pois querem 
saber os nobres Senadores como se houve o atual Mi­
nistro da Marinha? Antecipou-se ao julgamento cios 
tribunais (se não mentem as minhas informações, que 
creio exatas), sancionando as reivindicações 1'tigio-
sas, a que atendeu totalmente, já ordenando que de 
então em diante se pagassem a esses auditores os 
seus vencimentos na razão de 21 contos, já man­
dando embolsar-lhes a diferença até ali verificada 
entre essa importância e a dos 15 contos anuais, que 
aqueles magistrados percebiam. 

Nem é tudo. Se não erram os meus informan­
tes, a largueza do pródigo administrador ainda a mais 
se estendeu, resolvendo êle eximir os vencimentos 
desses funcionários ao imposto, que os Auditores de 
Guerra até agora pagam, e cuja dispensa o Con­
gresso Nacional a todos tem recusado. 

Os fatos, com que me acabo de ocupar, demons­
tram exuberantemente não menos de três cousas 
entre si diversas e todas capitais. 

Demonstram, primeiramente, que os papéis 
enviados pelo Ministério da Marinha à Mesa desta 
Câmara não satisfazem a requisição do Senado. 

Em segundo lugar, demonstram que o atual de­
tentor dessa pasta varreu da sua administração todos 
os escrúpulos. 

Demonstram, enfim, que, sob a influência desse 
administrador, até as medidas assoalhadas como atos 
de energia contra os abusos e delitos, redundam em 
ocasião de novos desregramentos e crimes. 
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A título de sanear os costumes administrativos, 
manda-se proceder a um inquérito sobre o espólio 
de certas administrações. Mas quando, na liquida­
ção dele, se chega ao esconderijo do pior, do mais 
clandestino, do mais obscuro, do mais escandaloso 
na delinqüência oficial, o próprio Ministro que osten­
tava desprezar todas as conveniências, romper com 
todas as considerações, para servir unicamente à ver­
dade e à moralidade, é quem assume o papel de re-
ceptador voluntário, de encobridor solícito, de com­
padre vigilante, para furtar à ação da lei ou à ciência 
da nação as grandes culpas. 

Com isto, por conseqüência, me seria lícito dar 
fim aqui, escusando-me a maior canseira, tão inútil, 
por ventura, afinal, como tôda a que até agora tenho 
despendido. Mas não quero, penso que não devo 
deixar sem uma exploração mais detida a tarefa que 
me impus, abstendo-me de vos dar uma idéia, quando 
ser possa, aproximativa do já agora famoso inqué­
rito, em si mesmo e nos fatos, de que devassou, ou 
a que buscou esquivar. 

A SUBSERVIÊNCIA DA COMISSÃO DE INQUÉRITO 

PARA COM A ADMINISTRAÇÃO ALEXANDRINO 

Na perquisição que se lhe incumbiu, a comissão 
não usou até ao cabo dos mesmos pesos e medidas. 
Enquanto lidava com o Ministério Marques de Leão 
e o Ministério Belfort cortou como escalpelo em carne 
viva, dissecando com o rigor de anatomista, talhando 
com indiferença, com miudeza e com afinco, pondo 
em relevo as menores irregularidades que se lhe de­
paravam . 

Esse não foi, porém, o método, a que se ateve, 
quando entrou pela administração Alexandrino. 

O Almirante Marques de Leão deixou no cofre 
da secretaria todos os documentos comprobativos das 
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suas despesas reservadas. A comissão, aí, destacou 
e miudeou todas as parcelas, exercendo, ao conside­
rar o emprego das somas dispendidas, uma crítica 
esmerilhadora com relação a cada pagamento. 

Do Almirante Belfort Vieira, que esteve no Go­
verno 19 meses, só a seis destes se estendem os do­
cumentos existentes quanto à despesa. No que toca 
aos demais treze, os documentos que deviam justifi­
car o desembolso de cada quantia com a quitação do 
credor pago, se substituíram por simples ressalvas, 
dadas pelo Ministro, de seu próprio punho, aos fun­
cionários, que, por incumbência dele mesmo, paga­
vam, ou recebiam. 

Evidentemente não se pode articular coisa ne­
nhuma, em defesa ou exculpação de um tal sistema. 
Não pode haver processo mais abusável, mais tu­
multuado, mais sem garantias para os interesses do 
Tesouro, para os direitos dos credores, para a repu­
tação dos ministros, para a limpeza da administração. 
Com êle não teve piedade a comissão, e não haveria 
que lhe estranhar a rispidez, se no resto do seu traba­
lho se guardasse igual severidade. 

Mas em chegando o Ministro Alexandrino os 
censores por êle designados já não o sujeitaram a 
normas tão exigentes. Aí a comissão ora toma en-
globadamente as despesas, ora lhes contorna as esca-
brosidades, colorindo-as eufêmicamente com o matiz 
de rubricas indulgentes, ora, deslisando por elas ao 
de leve, as enverniza com um aspecto de legalidade. 
Sem recorrer, pois, aos documentos dos autos, impos­
sível seria conhecer nos seus traços característicos a 
fisionomia moral e legal dessa administração. 

Felizmente, outros subsídios, pondo à nossa dis­
posição informações e provas eloqüentes, nos habili­
tam a estudar por menor, em muitas circunstâncias 
expressivas da sua realidade, esse ministério votado à 
desordem e à desorganização. Graças à brecha que 


